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RESUMO: 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo principal investigar em que medida os padrões decisórios 

mitigam as incertezas interpretativas judiciais, na contemporaneidade tecnológica, ofertando 

segurança jurídica. Para tanto, necessário discutir como se tem realizado a formação e aplicação 

de tais provimentos bem como se estão adequadas à leitura jurídico-hermenêutica. Inicialmente, 

traçou-se uma contextualização histórica para que fosse possível compreender o movimento de 

objetivação em curso na seara processual. Feita essa análise, distinguimos conceitos 

fundamentais relativos ao tema, tais como: decisão, precedente, súmula, jurisprudência, IA, 

machine learning, big data, dentre outros. Após, considerando as implicações da utilização de 

algoritmos na tomada de decisões, promovemos os debates a partir de uma resposta 

hermenêutica, ocasião em que indicamos teorias da decisão que primam pela autonomia do 

direito, afastando-se de correntes de pensamento equivocadas, de matrizes analíticas.  A partir 

daí, investigamos se e como a tecnologia, hoje espelhada em automações e técnicas de 

aprendizado de máquina, pode auxiliar nesse regime de padronização decisória, diante das 

perspectiva traçada pelas teorias lançadas neste estudo, as quais foram eleitas como mais 

adequadas à busca da resposta estável, coerente, íntegra e fundamentada ao jurisdicionado, 

enquanto seu direito fundamental, ou para o alcance do devido processo legal, em sua 

perspectiva substancial do contraditório dinâmico e ampliado. Percebeu-se que, segundo alguns 

critérios indicados, que não desconsideram tanto os benefícios como os riscos das aplicações, 

em algumas espécies de litigiosidades e locus específicos, sem dispensar o elemento humano 

na equação, há reais melhoramentos a serem considerados para o sistema de padrões decisórios. 

O estudo é justificado pois a realidade da transformação digital já chegou e os Tribunais vêm 

aplicando técnicas de IA para diversas funcionalidades. A metodologia utilizada é a hipotético-

dedutiva, a partir de revisão bibliográfica e documental. Os parâmetros foram traçados, basta-

nos trabalhar e promover as reflexões devidas para que instauremos melhoramentos a partir da 

IA, pois, a inteligência compreensiva e sensível é humana, embora a transformação seja digital.  

 

Palavras-chave: Padrão decisório. Inteligência Artificial. Hermenêutica. Devido processo legal 

substancial. Resposta Adequada à Constituição (RAC).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT: 

 

 

This research had as main objective to investigate to what extent the binding decision standards 

mitigate the judicial interpretative uncertainties, in the technological contemporaneity, offering 

legal security. Therefore, it is necessary to discuss how the formation and application of such 

provisions has been carried out, as well as whether they are adequate to the legal-hermeneutic 

reading. Initially, a historical context was outlined so that it was possible to understand the 

objectification movement underway in the procedural field. After this analysis, we 

distinguished fundamental concepts related to the theme, such as: decision, precedent, 

summary, jurisprudence, AI, machine learning, big data, among others. Then, considering the 

implications of using algorithms in decisions, we promote debates based on a hermeneutic 

response, when we indicate the theories decision that strive for the autonomy of law, moving 

away from mistaken currents of thought, from matrixes analytical. From there, we investigate 

whether and how technology, today mirrored in automations and machine learning techniques, 

can assist in this decision standardization regime, given the perspectives outlined by the theories 

launched in this study, which were chosen as the most suitable for the search for stable, 

coherent, integral and reasoned response to the jurisdiction, as its fundamental right, or for the 

attainment of due legal process, in its substantial perspective of the expanded adversary. It was 

noticed that, according to some indicated criteria that do not disregard both the benefits and the 

risks of the applications, in some species of litigiousness and specific locus, without dispensing 

with the human element in the equation, there are real improvements to be considered for the 

decision standards system. The study is justified because the reality of digital transformation 

has arrived, and the Courts have been applying AI techniques for several functionalities. The 

methodology used is hypothetical-deductive, based on bibliographic and documentary review. 

The parameters have been set, we just need to work and promote the necessary reflections for 

us to establish improvements from the AI, because the comprehensive and sensitive intelligence 

is human, although the transformation is digital. 

 

Palavras-chave: Decision standard. Artificial intelligence. Hermeneutics. Due to substantial 

legal process. Adequate Response Constitution (ARC).  
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa a ser realizada neste trabalho tem como objetivo investigar os padrões 

decisórios ou provimentos vinculantes1, a partir do regramento constitucional (Constituição da 

República Federativa do Brasil, de 1988, CRFB/88) e infraconstitucional (Código de Processo 

Civil de 2015, CPC/15), recentemente fomentados por aplicações automatizadas de Inteligência 

Artificial2, sob o aspecto hermenêutico.  

Assim, o presente estudo procura analisar, debater e questionar:  em que medida, a 

padronização decisória, incrementada por aplicações de Inteligência Artificial, pode vir a 

mitigar as incertezas interpretativas judiciais, promovendo segurança jurídica? 

 
1 Como afirma Alexandre Câmara, a nomenclatura “padrões decisórios” não foi uma escolha ao acaso, uma vez 

que é empregada na redação do artigo 966, § 5º do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15) que se refere, 

genericamente, tanto a alguns ‘precedentes’ como aos enunciados de súmula (“Art. 966. A decisão de mérito, 

transitada em julgado, pode ser rescindida quando: (...) V - violar manifestamente norma jurídica; (...) § 5º Cabe 

ação rescisória, com fundamento no inciso V do caput deste artigo, contra decisão baseada em enunciado de 

súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que não tenha considerado a existência de 

distinção entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento”). Porém, para o 

autor, tais padrões se dividem em vinculantes e não vinculantes (persuasivos ou argumentativos), distinguindo-se 

a partir da amplitude do contraditório a ser observado nos procedimentos destinados à construção desses padrões, 

ou seja, os primeiros (vinculantes) devem ser dotados, em sua formação, de um contraditório dinâmico e efetivo, 

embora os não vinculantes não possam ser desconsiderados, igualmente, em função dos deveres de uniformidade, 

coerência e integridade da jurisprudência, previstos no art. 926 do supracitado Código. (CAMARA, Alexandre 

Freitas. Levando os padrões decisórios a sério: formação e aplicação de precedentes e enunciados de súmula. 

São Paulo: Atlas, 2018, p.1-8). Por sua vez, Fábio Monnerat afirma que as técnicas de aceleração, na sistemática 

do CPC/15, são autorizadas por súmulas ou precedentes qualificados. Estes o são não apenas pelo fato de serem 

vinculantes e por legitimarem cortes procedimentais, mas também porque os procedimentos previstos para sua 

formação são dotados de uma maior influência dos princípios do contraditório, motivação e publicidade. Assim, 

não são todos os pronunciamentos tipificados no art.927 do CPC que possuiriam tal protagonismo. (MONNERAT, 

Fábio Victor da Fonte. Súmulas e precedentes qualificados: técnica de formação e aplicação. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2019, p. 57). Logo de início, ressalte-se que tais provimentos dispostos no artigo 927 do CPC mais se 

assemelham a mecanismos criados normativamente para o enfrentamento da litigiosidade repetitiva, distanciando-

se da doutrina dos precedentes e do sistema do stare decisis do common law, fruto do desenvolvimento histórico 

daquelas comunidades, tanto que na Inglaterra e Estados Unidos inexistem regras legais ou constitucional que 

atribua o efeito vinculante ao precedente. Nesse sentido: ABBOUD, Georges. Processo Constitucional 

Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 1008. 
2 Karen Hao afirma que a Inteligência Artificial pode ser entendida como a capacidade das máquinas aprenderem, 

“raciocinarem” e agirem por si mesmas (HAO, Karen. In this AI? MIT Technology Review, Massachusetts, nov. 

2018. Disponível em: https://www.technologyreview.com/s/612404/is-this-ai-we-drew-you-a-flowchart-to-work-

it-out/ Acesso em: 05 out. 2020). Sistemas eletrônicos inteligentes simulam o pensamento humano em um 

computador ou outros dispositivos, porém, na atualidade, se revelam como programas especialistas para a 

resolução de problemas. Ryan Calo a identifica como um termo guarda-chuva, composto por várias técnicas 

diferentes, responsável pelo entusiasmo contemporâneo em relação ao tema, pois congrega a habilidade de 

acúmulo de experiências em seu código, melhorando a sua performance com o tempo (o algoritmo treina a si 

próprio), sendo criativa, não dependendo, necessariamente, de instruções minuciosas a serem dadas por seus 

programadores. (CALO, Ryan. Artificial Intelligence Policy: A primer and Roadmap. In: University of 

California, Davos, vol.51:399, 2017, p.405-407). Em suma, aponta Hartmann: a IA é o ramo da ciência da 

computação que busca, com interação multidisciplinar com outras áreas do conhecimento, a reprodução de ações 

cognitivas tipicamente humanas. Objetivamente é uma constelação de tecnologias – da machine learning ao 

processamento de linguagem natural, que permitem a máquina percepções, aprendizados e ações, mas não é a 

reprodução parcial do cérebro multitarefas humano (PEIXOTO, Fabiano Hartmann. Direito e Inteligência 

Artificial. Coleção IA e jurisdição. v.2, DR.IA. Brasília, 2020, no prelo).   
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A fim de cumprir o referido objetivo geral e problema enunciados, faz-se necessário 

promover uma contextualização do tema. Com efeito, diante da abertura principiológica 

promovida pela Constituição analítica de 1988, o reconhecimento de sua força normativa, a (re) 

leitura entre Direito e moral, com o reflexo sobre a metodologia jurídica interpretativa, a 

ampliação do acesso à justiça, sem o investimento necessário para congregar as dificuldades 

judiciais crescentes, observar-se-á ampliação do espaço conferido ao Poder Judiciário no 

cenário nacional, como via de solução para grande parte das mazelas sociais.    

Ademais, o reconhecimento, promoção e necessidade de efetivação dos direitos, 

principalmente os sociais, a partir da maior conscientização da população; o sistema de controle 

de constitucionalidade brasileiro, de perfil misto, que conduz a afirmação de que todo juiz 

exerce tal fiscalização (“todo juiz, no Brasil, é um juiz constitucional”), não obstante, em alguns 

casos, seja necessário seguir a cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB/88); a 

necessidade de manutenção do capital político por parte dos Poderes eleitos, são alguns dos 

fatores que levam ao expansionismo do Judiciário perante os demais (Legislativo e Executivo), 

que se omitem em suas funções constitucionais.   

A realidade logo se mostrou: ampliou-se, na seara brasileira, o número de processos.  O 

problema não é apenas quantitativo, mas também qualitativo, por espelhar à decisão 

interpretações judiciais diversas, diante de um mesmo texto de Lei. Causa perplexidade a 

observação de que juízes promovem diversos entendimentos díspares, diante de casos 

semelhantes. A estrutura constitucional dotada de diversos textos abertos, por vezes colidentes 

entre si, amplia a dificuldade e permeia uma nova forma de complexidade.  

Interpretações criativas dos textos legais, alargados pela utilização de técnicas de 

ponderação e argumentação analísticas, no âmbito de um cenário abarrotado de processos, 

conduz a inseguranças jurídicas. A par de tentar realizar o seu papel de juiz constitucional, 

alguns magistrados proferem interpretações morais e pessoais, discricionárias (ato de 

autoridade), fruto do seu sentido de justiça e visão de mundo, em detrimento da legalidade 

vigente.3  

 
3 A assertiva é corroborada por diversos autores, em análise de casos julgados pelas Cortes Superioras, dentre eles, 

destacam-se: STRECK, Lenio Luiz. O que é isto – decido conforme minha consciência? 6. ed. rev. atual. Porto 

Alegre, 2017; STRECK, Lenio Luiz. 30 anos da CF em julgamentos uma radiografia do STF. Rio de Janeiro: 

Forense, 2018; LEITE, Glauco Salomão. Juristocracia e constitucionalismo democrático: do ativismo judicial 

ao diálogo constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 137-190; RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como 

decidem as cortes? Para uma crítica do direito (brasileiro). 1. ed, 3. reimp. Rio de Janeiro: FGV, 2017, 

principalmente o capítulo 2; TORON, Alberto Zacharias et al. Decisões controversas do STF: Direito 

Constitucional em casos. Rio de Janeiro: Forense, 2020.  
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Diante de tal atitude, são propostas ideias para tentar minorar esse âmbito de crises, que 

estão atreladas entre si, sob diversas perspectivas. Quanto à gestão quantitativa, diversos 

instrumentos foram implementados como tentativas de solução, exemplos os juizados especiais, 

o fomento da cultura de resolução alternativa de conflitos (justiça multiportas, e, em época 

digital, as ODR´s – on line dispute resolution que podem vir a compor uma fase inicial do 

processo), as súmulas vinculantes, a repercussão geral nos recursos extraordinários, recursos 

repetitivos, dentre outros.  Em relação à qualidade da decisão, e, em consequência, a prestação 

jurisdicional efetiva, razoavelmente previsível e idônea a assegurar a fruição do bem da vida, 

valor ou direito reconhecidos no julgado4,  um dos instrumentos mais citados se refere ao dever 

de fundamentação, e, de forma mais incisiva a partir do CPC/15, ao “sistema de precedentes” 

(ou de provimentos vinculantes ou qualificados) como ferramenta apta a limitar as 

discricionariedades interpretativas judiciais, de forma a universalizar os entendimentos por 

meio da vinculação horizontal e vertical, a partir da formulação de teses, estas apresentadas, 

principalmente, pelas “Cortes Supremas”5.  

A pesquisa, sob esse aspecto, realizará uma investigação histórica a fim de correlacionar 

a constitucionalização do direito e um dos movimentos que se tornou chave interpretativa 

cotidiana na atividade jurisdicional: a ascensão de teorias neoconstitucionalistas e a posição de 

protagonismo do Juiz, diante dos fenômenos da socialização processual, igualmente fomentada 

pelo neoliberalismo que exige do magistrado maior agilidade e rapidez, conduzindo o Judiciário 

brasileiro a privilegiar índices de eficiência e métricas, em detrimento de regras que resguardem 

as garantias dos interessados no processo. Avaliaremos algumas das condições políticas e 

históricas que levaram a adoção da padronização decisória na legislação constitucional e 

processual civil atual6: a necessidade de conferir segurança jurídica, num modelo em que a 

quantidade de processos é o alvo das grandes preocupações.7    

 
4 As expressões expõem o pensamento de Rodolfo Mancuso sobre o conceito de prestação jurisdicional de 

qualidade, conforme: MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Acesso à Justiça: condicionantes legítimas e ilegítimas. 

3. ed. rev. atual. e atual. Salvador: JusPodivm, 2019, p. 12.  
5 Por todos, vide: MITIDIERO, Daniel. Cortes superiores e cortes supremas: do controle à interpretação, da 

jurisprudência ao precedente. 3. ed. rev., atual., ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 109-152.  
6 O respeito aos padrões decisórios é tido como consectário à segurança jurídica, enquanto o inverso pode vir a ser 

considerado como uma prática “ativista”, ou seja, o julgador estaria decidindo fora de seu âmbito funcional próprio 

(o direito). Bradley Canon, por exemplo, inclui a estabilidade interpretativa como prática desejável de uma Corte, 

uma vez que o alto grau de alteração de suas decisões, doutrinas ou interpretações anteriores pode vir a ser 

considerada ativista (CANON, Bradley C. A Framework for the Analysis of Judicial Activism. In: HALPERN, 

Stephen C.; LAMB, Charles M. Supreme Court Actvism and Restrain. Lexington: Lexington Books, 1982, 

passim). Igualmente, Keenan Kmiec que, ao identificar cinco significados centrais para o ativismo judicial, cita a 

falha ao não se aderir aos precedentes (KMIEC, Keenan D. The Origin and Current Meanings of Judicial Activism. 

California Law Review Vol.92 (5), 2004, p. 1444).  
7 “A promulgação da Constituição Federal democrática, rígida e com diversas garantias e direitos fundamentais, 

há trinta anos, pluralizou a forma de interpretar e aplicar o direito [...] Com a proliferação de demandas perante o 
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A par das diversas garantias e direitos fundamentais expostos na Constituição em vigor 

que pluralizaram a forma de interpretar e aplicar o direito, não é possível ignorar que outras 

causas são importantes no presente debate, porém, optamos pela análise hermenêutica possível8 

para a realização do estudo, por entender que a mesma possui o potencial de ofertar melhores 

respostas ao constitucionalismo democrático e ao modelo do devido processo legal, que nos 

permitirá ofertar parâmetros para que técnicas de IA possam vir a aprimorar o regime de padrões 

decisórios então vigente.   

A busca por uma resposta adequada à coerência e integridade do direito, tomada por 

esta pesquisa como nosso marco teórico, é elemento indispensável como direito fundamental 

do jurisdicional, inclusive quando pensamos no enfrentamento de litigiosidades excessivas, 

pois conferir melhora qualitativa às decisões é dever que se impõe em um Estado Democrático 

de Direito. Teorias, como as de Dworkin e Streck, que prezam pela autonomia do Direito, 

possuem, como norte de preocupações, a garantia jurídica de promoção de decisões 

comparticipativas, de empreendimento coletivo, na construção de uma história em movimento. 

 
Poder Judiciário, a profusão de decisões judiciais contraditórias se acentuou de forma a gerar um cenário de grave 

insegurança jurídica em ofensa à previsibilidade e à coerência dos provimentos jurisdicionais. Diante desse 

cenário, o papel do Supremo Tribunal Federal, como corte de vértice do Poder Judiciário brasileiro, vem se 

reinventando com a construção de um sistema de precedentes vinculantes e obrigatórios” (FUX, Luiz; MELLO, 

Fernando Pessôa da Silveira. O papel contemporâneo do Supremo Tribunal Federal: a segurança jurídica, a 

uniformização da jurisprudência e o sistema de precedentes obrigatórios. In: FUX, Luiz; BODART, Bruno; 

MELLO, Fernando Pessôa da Silveira (coord.) A Constituição da República segundo Ministros, juízes 

auxiliares e assessores do STF. Salvador: JusPodivm, 2018, p.35-36).  
8 A expressão “análise hermenêutica possível” se refere ao fato de que, se tomássemos a estrutura contemporânea 

fenomenológica da hermenêutica, haveria incompatibilidade em aplicar adequadamente instrumentos, como a 

inteligência artificial, que geralmente envolvem números, estatísticas e previsões, externas às relações 

intersubjetivas e à questões abstratas como legitimidade, dolo, coação, validade, realizando, por vezes, análises 

em questões extremamente sensíveis e caras ao Direito. Elas estariam intimamente relacionadas com uma 

dimensão essencialmente pragmático-contextual, distante dos cálculos sobre probabilidades, dificultando a 

aplicação da objetividade das máquinas à arena de desacordos morais do Direito. De fato, o fenômeno jurídico 

funciona de modo diferente das ciências exatas (Nesse sentido, vide: ZANCHET, Guilherme de Oliveira. 

Complexo de vira-latas e mixagens teóricas no Direito high tech. Complexo de vira-latas e mixagens teóricas no 

Direito high tech. Consultor jurídico. [s.l.], 05 set. 2020. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-set-

05/complexo-vira-latas-mixagens-teoricas-direito-high-tech Acesso em: 28 out. 2020). Assim, o que o presente 

trabalho objetiva é conciliar os extremos. Teorias como a de Dworkin e de Streck (Crítica Hermenêutica do Direito 

– CHD) primam pelas ideias de coerência, integridade, resposta adequada à constituição enquanto direito 

fundamental ao jurisdicionado. Se assim são, utilizar mecanismos que possam auxiliar o Juiz humano para o 

alcance dessa empreitada parece ser um caminho interessante. Não se trata de substituir o elemento humano, mas 

sim utilizar a máquina para comparar dados, gerenciar processos, promover agrupamentos de casos idênticos ou 

semelhantes, para algumas espécies de litigiosidades específicas. O que devemos nos preocupar, e será apontado 

como um dos parâmetros tomados como condição de possibilidade para utilização da IA no Direito e para a 

formação e aplicação dos padrões decisórios, é reconhecermos o resultado que a máquina apresenta como algo 

que não pode ser discutido, científico, e, assim, aplicá-los a inúmeros casos irrefletidamente, principalmente diante 

das imposições externas ao judiciário para o cumprimento de metas e cobranças do CNJ que prima, muitas vezes, 

por uma eficiência apenas quantitativa. O histórico de tentativas de reduzir o elemento jurídico à aspectos 

econômicos não deve ser desconsiderado. No entanto, acreditamos que seguindo os parâmetros especificados neste 

estudo, é possível encontrar aplicações interessantes no Direito, oportunizados pelas automações e técnicas de IA.  
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É por meio desse espaço hermenêutico, argumentativo e contraintuitivo que a atividade 

judicante possui o real potencial de afastar discricionarismos.  

Não há possibilidade de negarmos a realidade contemporânea quanto à chegada “Era 

tecnológica de utilização de técnicas de automação e IA”. O compromisso hermenêutico, nessa 

era, se revela como condição de possibilidade para o alcance do devido processo legal, a partir 

da compaticipação dos interessados, fundamentação adequada e deveres que serão enunciados 

neste estudo, a fim de que o emprego de tais técnicas não se revele como via de uma 

padronização decisória e objetivação sistêmica ainda maior, sem a consideração dos elementos 

fáticos e jurídicos expressos nos casos concretos.   

O trabalho é justificado, tanto sob o viés acadêmico como prático jurídico, uma vez que 

a vinculação das decisões, por meio da padronização e universalização de entendimentos, diante 

de uma realidade em que o processo e os procedimentos tendem a ser, cada vez mais, 

digitalizados, automatizados e transformados por técnicas de IA é uma tendência, sem retorno. 

 A preocupação com a objetivação, os instrumentos que promovem tal movimento e a 

utilização da IA, é necessária para a compreensão do sistema jurídico processual brasileiro que, 

diante do Código de Processo Civil de 2015, ganhou um novo reforço de implementação, o que 

nos leva à necessidade de discussão imediata quanto ao modo de sua aplicação no Direito, 

considerando-se que  os padrões decisórios são vistos como uma das soluções para diminuir o 

número de processos, as disparidades de entendimentos e as incertezas interpretativas advindas 

da chamada “justiça lotérica”. Igualmente avaliaremos como o Direito brasileiro vem se 

utilizando das tecnologias para cumprir esse papel. 

Com efeito, em tempos atuais, a discussão quanto à formação e aplicação dos padrões 

decisórios ganha fôlego por meio de algoritmos que permitem a classificação de casos e a 

previsão de decisões (análise preditiva de julgamentos, jurimetria). Consigne-se que há 

expectativas a curto prazo, como a realização de admissibilidade recursal autônoma e a 

formulação do relatório da decisão, embora não se possa dispensar o elemento humano nessa 

equação. Embora em menores escalas, há notícias de que a Estônia tenha implementado 

sistemas inteligentes para a discussão de casos de pequena complexidade e valor econômico.9 

No nosso País, recentemente foi autorizada a implantação do juízo 100% digital pelos 

Tribunais, por meio de Resolução do Conselho Nacional de Justiça, a par de existirem diversas 

 
9  ENGSTROM, David Freeman. Can AI be a fair Judge in Court? Estonia Thinks So. SLS, California, March 25, 

2019. Disponível em: https://law.stanford.edu/press/can-ai-be-a-fair-judge-in-court-estonia-thinks-so/ Acesso em: 

12 out. 2020. RODAS, Sergio. Algoritmos e IA são usados para que robôs decidam pequenas causas. Revista 

Consultor Jurídico, Rio de janeiro, 27 out. 2019. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-out-

27/algoritmos-ia-sao-usados-robos-decidam-pequenas-causas?imprimir=1 Acesso em: 28 mar. 2020.  
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aplicações já operando com funcionalidades similares para oferta de soluções tecnológicas, em 

apoio à atividade jurisdicional.  

Buscar-se-á analisar os principais problemas inerentes à formação e aplicação dos 

padrões decisórios, sob o viés hermenêutico, por meio de revisão de literatura bibliográfica 

reflexiva e método hipotético-dedutivo, a partir da reconstrução histórico-crítica do 

Constitucionalismo contemporâneo e o movimento em curso de objetivação do sistema jurídico 

brasileiro, inserido na realidade atual da velocidade exponencial, em que os dados refletem o 

que somos, o que pensamos, moldando nossos comportamentos e atitudes, o que implica, na 

seara processual, preocupações que merecem atenção da comunidade jurídica, inclusive no que 

diz respeito às simplificações mentais e vieses comuns a todos os seres humanos.  

A partir da descrição de casos que utilizaram algoritmos para a tomada de decisões, em 

diversos setores sociais, investiga-se a automação de serviços repetitivos, ferramentas de 

sugestão de aplicação de teses jurídicas, ampliando-se o debate quanto à formação/aplicação de 

padrões decisórios, a fim de que, ao final, torne-se possível, a partir da hermenêutica integrativa 

da defesa do devido processo legal substancial, a formulação de parâmetros, como condição de 

possibilidade, para o aprimoramento do regime de provimentos vinculantes. 

A metodologia empregada é a pesquisa exploratória, por meio da revisão bibliográfica, 

a partir de livros, artigos, relatórios e documentos relacionados ao tema, promovendo-se, além 

da análise descritiva quanto aos casos de automação e emprego de técnicas de IA no Poder 

Judiciário brasileiro, o estudo explicativo dialético e fenomenológico dos resultados 

encontrados. Sob esse viés, o método hipotético-dedutivo se adequa ao trabalho, uma vez que, 

a partir de teorias de base que se intercomunicam, como a proposta de Ronald Dworkin e Lenio 

Streck na busca da autonomia do direito e a responsabilidade política dos juízes ao proferir seus 

julgamentos, formulam-se as críticas pertinentes ao modelo precedentalista, com a promoção 

do falseamento ou refutabilidade das hipóteses pela análise doutrinária e jurisprudencial.10   

Em consequência, e em síntese, a pesquisa congregará quatro eixos de análises: as 

discricionariedades interpretativas judiciais que permeiam o cenário brasileiro contemporâneo, 

a padronização decisória, a hermenêutica e as automações e técnicas de IA (principalmente as 

 
10 “A Karl Popper (1993) é tributado o desenvolvimento desse modelo metodológico em sua obra A lógica da 

pesquisa científica, de 1934, e em Conjecturas e refutações, de 1963 (1982). Este pensador promoveu uma crítica 

radical ao método indutivo, então método de adoção hegemônica nas investigações científicas, afirmando que a 

Ciência não é capaz de atingir a essência da verdade, mas tão somente da probabilidade. Isso quer dizer que uma 

teoria científica pode fornecer apenas soluções temporárias para os problemas que enfrenta [...] Popper indica, 

então, os seguintes procedimentos sucessivos a serem obedecidos pelo pesquisador que opta pelo método 

hipotético-dedutivo: a verificação do problema; a formulação das hipóteses de sua solução (conjecturas); e a 

condução do processo de falseamento ou corroboração das hipóteses.” (MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, 

Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no direito. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 96-98).  
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relacionadas à machine learning presentes em algumas aplicações atuais no Poder Judiciário), 

a fim de que, ao final, torne-se possível a construção de critérios para a formação/aplicação dos 

referidos padrões, de molde a conferir ao jurisdicionado uma resposta hermeneuticamente 

adequada à Constituição. Tais eixos serão expostos e debatidos em três capítulos e suas 

respectivas seções primárias, secundárias e terciárias.   

Assim, o primeiro capítulo pretende ofertar o panorama em que está inserido o Poder 

Judiciário brasileiro (hiperjudicialização) e sua correlação com a ampliação do número de 

demandas, a partir do qual a objetivação do sistema jurídico é destacada como uma das 

alternativas de solução.  O objetivo principal é relacionar o atual momento de crise em que vive 

o Poder Judiciário com a problemática do aumento exponencial de demandas e a consequente 

insegurança jurídica perpetrada. Para tanto, a fim de que se compreenda melhor o quadro que 

permeou a ampliação da atuação judicial em searas que, a princípio, não seriam suas próprias, 

faz-se uma digressão histórica às origens do constitucionalismo (importante para que, no 

terceiro capítulo, realizemos a crítica reflexiva hermenêutica necessária aos fenômenos 

expostos nesse inicial).  

O Judiciário, por meio das interpretações dos juízes, no afã de concretização dos valores 

constitucionais democráticos, por vezes, avança em relação aos demais poderes, sob o manto 

da aplicação de princípios e da técnica da ponderação, em uma importação inadequada, por 

vezes, da Teoria de Robert Alexy e Ronald Dworkin que, na realidade, são pós-positivistas 

contrários à discricionariedade judicial, cada um a seu modo.  Os magistrados, ao ofertarem sua 

visão própria do mundo, revelam elevado grau de voluntarismo na aplicação das normas (no 

que se assemelha ao positivismo normativista discricionário), cujo resultado é uma justiça 

lotérica, marcada por instabilidade.  A proposta que oferta protagonismo e hierarquia ao juiz 

também interfere para que haja quebra de sua imparcialidade e implemento do processo como 

instrumento de realização de um suposto escopo social, que o permite decidir conforme sua 

própria consciência.   

A discussão ao redor dos métodos de interpretação das Leis, natureza da decisão judicial 

e sua legitimidade, perpassará pelo problema das fontes de Direito, da comunicação entre elas 

e o aplicador do Direito. Procurar-se-á constatar o movimento de objetivação por meio de 

comparativo histórico das tradicionais famílias da civil law e common law, considerando-se, 

inclusive, os instrumentos processuais implementados pelo CPC/15 quanto ao tema objeto desta 

pesquisa, os padrões decisórios.   

A percepção é de que um dos caminhos que o sistema jurídico encontrou para a 

insegurança jurídica apontada é tomar os Tribunais Superiores como Cortes “de teses”, não 
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obstante a Constituição da República conduza ao entendimento de que os referidos Tribunais 

existem para o julgamento de “causas”, com a devida contextualização do caso concreto. 

Defende-se a função nomofilácica como meio de contenção às possibilidades de interpretações 

díspares acarretadas pela constitucionalização do sistema jurídico brasileiro: Cortes Superiores 

proativas, desenvolvedoras do direito, que fixam teses prospectivas, preocupando-se com a 

solução em massa dos litígios e a uniformização da interpretação jurídica.11  

A par de tal cenário, o qual já vinha ganhando força anteriormente, analisar-se-á o 

Código de Processo Civil de 2015 e o reforço do movimento para a uniformização dos 

entendimentos, a criação de um sistema de padrões decisões que, embora possua suas 

particularidades, possui o mérito da inclusão das palavras “coerência” e “integridade” em seu 

texto (art. 926, caput, do CPC), em contribuição hermenêutica ofertada ao direito processual.  

A uniformização de entendimentos confere efetividade aos textos constitucionais da 

legalidade, segurança jurídica, razoável duração do processo, proteção de confiança e igualdade 

de todos perante o Direito (isonomia). Incabível continuar em um sistema de loteria jurídica 

onde as partes conseguem encontrar decisões favoráveis e desfavoráveis sobre um mesmo 

assunto, em um mesmo Tribunal.  Entretanto, adverte-se, em análise que será complementada 

no terceiro capítulo, mas já enunciada no primeiro, que o fomento à objetivação do sistema não 

deve ser realizado “às cegas”, sem considerar que até mesmo os padrões decisórios paradigmas 

são passíveis de interpretação, de modo que não retornemos a um positivismo de subsunção, 

agora, à moda do “juiz boca de precedentes”. Afinal, segundo a hermenêutica contemporânea, 

“viver é interpretar”, não se fazendo possível a todo custo cindir interpretação e aplicação, desde 

os ensinamentos da fenomenologia de Husserl, Wittgstein, Heidegger e Gadamer, que 

inauguraram a chamada “virada linguística” hermenêutica.  

O segundo capítulo pretende demonstrar que é não possível ignorar o movimento de 

transformação digital que envolve todos os momentos de nossas vidas. Inicialmente, esta 

pesquisa se desenvolveria apenas sob o aspecto hermenêutico contemporâneo e a sua crítica ao 

modelo de padrões decisórios criados pelo CPC. Porém, a partir da observação da prática 

hodierna nessa área, perceberemos que grande parte dos Tribunais vêm se utilizando de 

automações para as mais diversas finalidades, o que inclui, em alguns casos, aplicações de 

técnicas de IA para a classificação, agrupamento, análise semântica e processamento de 

linguagem natural. Assim, necessária a ampliação do objeto de estudo para congregar a 

realidade, encontrando-se métodos para aprimorar o regime escolhido pelo legislador.   

 
11 FUX; MELLO, op. cit., p. 49.  
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Na área de formulação e aplicação dos provimentos vinculantes, observaremos que é 

preciso ter cautela para que o movimento de objetivação jurídica não venha a se intensificar, 

igualmente, pela inserção e adequação dos procedimentos processuais ao mundo digital, em 

uma promessa e culto de aplicação da IA no processo para o aumento da eficiência e agilidade, 

em compasso com uma política neoliberal de implementação que persegue resultados rápidos 

e que promova, diante das técnicas da litigância excessiva e repetitiva, a replicação do padrão, 

irrefletidamente, para um enorme número de casos. A tecnologia não é boa ou ruim em si 

mesma, tudo dependerá de como a utilizados12, assim como a resposta não é a existência de um 

provimento vinculante, mas o modo como a comunidade jurídica compreende-o/interpreta-

o/aplica-o. 

A partir da intensa utilização de dados pessoais, em uma sociedade de massa e amplo 

consumo, somos conduzidos, cada vez mais, à processos de tomada de decisão automatizada. 

A implementação de novas tecnologias, dentre elas, a IA, implica na mudança de 

subjetividades, ou seja, relações entre as pessoas, sob diversos aspectos. Na 

contemporaneidade, tal realidade também é inserida no campo processual, promovendo 

diversas transformações, inclusive de gestão. Exporemos nesse segundo capítulo, igualmente, 

o que os Tribunais vêm ofertando de implemento à essa nova era tecnológica, considerando-se 

fontes do Conselho Nacional de Justiça, páginas oficiais dos Tribunais, artigos bibliográficos e 

editorais.   

O estudo e a avaliação de casos relativos à aplicação das automações e técnicas de IA 

no Poder Judiciário (como elas vêm operando por meio da classificação de casos, previsão de 

julgamentos e eventual apoio à tomada de decisões), no cenário brasileiro, até o momento, 

incluindo-se os acontecimentos recentes da pandemia internacional pelo advento do vírus 

causador da doença COVID-19 (que exigiu uma grande capacidade de adaptação por parte de 

todos os setores da sociedade, isolamento social, home office, lives de entretenimento e 

conhecimento, “o novo normal”, acarretando problemas jurídicos inéditos, inclusive para a 

jurisdição, com videoconferências em julgamentos virtuais, suspensão de prazos processuais, 

aceleração da inserção no mundo digital, em que anos de (r)evolução tecnológica aconteceram 

em poucas semanas), serão considerados na análise. 

 
12 “Está na ordem do dia o debate a respeito do uso da inteligência artificial no processo. As vantagens dizem 

respeito ao custo, à agilidade – rectius: instantaneidade – segurança jurídica e à redução da subjetividade do 

decisionismo e do ativismo judicial” (CHAVES JÚNIOR, José Eduardo de Resende. Processo em rede orientado 

a dados. In: NUNES, Dierle; LUCON, Paulo Henrique dos Santos; WOLKART, Erik Navarro. Inteligência 

Artificial e Direito Processual: os impactos da virada tecnológica no direito processual. Salvador: JusPodivm, 

2020, p. 522).  



17 

 

 

Nesse contexto, enunciaremos as aplicações da Inteligência Artificial, por meio de seu 

instrumento principal: os algoritmos. A partir da análise conceitual destes, das técnicas de 

aprendizado de máquina (machine e deep learnings) e suas implicações no seio da sociedade, 

com a constatação da existência, por vezes, de vieses, defende-se a necessidade de transparência 

informacional, auditabilidade e explicabilidade algorítmica, a fim de validar e legitimar o 

padrão decisório como o procedimento a ser utilizado pelos Tribunais para realizar a gestão 

processual, inclusive, dos feitos de litigiosidade repetitiva.  

O terceiro e último capítulo apontará resposta às leituras equivocadas no 

Constitucionalismo contemporâneo. Congregar-se-á aspectos que são considerados como 

essenciais para afastar as incertezas interpretativas judiciais, promovendo segurança jurídica, a 

partir dos padrões decisórios.  

A insegurança mais se relaciona ao modo de proferir os julgamentos, a ampliação da 

cultura de desrespeito ao texto legal e jurisprudencial, pela formulação de interpretações 

expansivas, panprincipiologistas, albergadas na socialização processual e hierarquia do juiz 

perante os demais sujeitos processuais. Igualmente, observar os Tribunais Superiores como 

Cortes para a formulação de teses descontextualizadas, abstratas e abrangentes não é uma 

possibilidade para a hermenêutica. A autonomia do direito é um dos elementos basilares para 

que selecionemos uma teoria da decisão e, posteriormente, ofertemos critérios que possam, de 

fato, auxiliar a atividade jurisdicional no alcance da resposta adequada à constituição, ou seja, 

que respeite, minimamente, o devido processo legal constitucional.   

Em um segundo momento do capítulo, exporemos uma grande problemática na 

formação/aplicação dos padrões: a busca pela ratio decidendi, nos julgamentos proferidos por 

um colegiado que segue o modelo em série de votações, como o brasileiro, no que, a 

substituímos pela edição das teses, por vezes. Discutiremos quais os usos de IA podem vir a 

beneficiar o modelo, bem como seus locais de aplicação, incluindo a eventual produção de 

fundamentos decisórios relativos a esses padrões (principalmente para eventual aplicação que 

ocasione a inadmissão dos recursos excepcionais).  

Ao observar que os tribunais brasileiros, de um modo geral, trabalham de forma 

inadequada com padrões decisórios, não os empregando como princípios argumentativos, 

chamaremos a atenção de que a fundamentação adequada e o auxílio da hermenêutica podem 

vir a contribuir para que não ressurja a chamada “jurisprudência defensiva” pela simples 

aplicação de teses petrificadas, acarretando violação aos princípios do acesso à justiça e devido 

processo legal. Restringe-se, cada vez mais, o acesso aos Tribunais Superiores pela imposição 

de tais padrões, restando, por vezes, à parte o ônus argumentativo para distinção ou superação 
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dos ‘precedentes’ (há decisão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a Reclamação 

é incabível para o controle da aplicação, pelos tribunais, de precedente qualificado adotado em 

julgamento de recursos especiais repetitivos, em interpretação ao artigo 988 do Código de 

Processo Civil). A questão é como individualizar o seu caso especificamente, sob pena de ter o 

seguimento do seu recurso negado, sem sequer saber que a sua análise foi operada por um 

modelo de IA.  

As tecnologias vieram para auxiliar o ser humano, afastá-lo de atividades repetitivas, 

ajudando na realização de tarefas específicas, devendo-se conferir o conhecimento necessário 

por aqueles que podem ser por elas impactados. Em nosso País, estamos caminhando para 

implantar um modelo de aplicação de IA colaborativo, ético e com critérios de governança, 

embora ainda não se tenha editado uma Lei para disciplinar esse campo de forma mais 

abrangente. No Poder Judiciário a transformação regulatória setorial vem sendo recomendada 

por Resoluções do CNJ. A partir delas, e de documentos editados por órgãos internacionais, 

como a UNESCO, a Comissão e Parlamento Europeus, o mapeamento de princípios por 

organizações, associações, incluindo pesquisadores de Harvard, discutiremos, a todo momento, 

uma forma de congregar os interesses humanos na era digital, o que nos conduzirá a formular 

os parâmetros que constarão na última etapa desta pesquisa.  

Pontuamos que as inovações são um alvo em movimento, rápidas, fluidas e 

exponenciais. Assim, necessária a fixação de um marco final para a presente pesquisa, qual 

seja, o último dia do mês de outubro do ano de 2020, data que ela foi entregue ao orientador 

para a avaliação e posterior formação da banca para sua defesa.  

Não devemos imaginar uma padronização absoluta, estanque, sem maleabilidades e 

possibilidades de argumentações e fundamentações devidas a fim de resguardar e garantir os 

direitos fundamentais e sobrepô-los a maiorias de ocasião que venham a não se comprometer 

com um Estado Democrático de Direito. Tal cenário pode, de fato, vir a se agravar diante da 

enorme quantidade de dados que circundam as nossas vidas, moldando comportamentos e 

impondo aplicações mecânicas, inclusive na seara processual, via repetitivos, sem maiores 

cuidados, inclusive considerando os vieses humanos que tendem a acatar os resultados 

ofertados pelas máquinas como algo científico, neutro, irrefutável. Porém, o uso que daremos 

e os campos para a aplicação das técnicas de IA hão de ser formulados por nós, humanos, 

restando inevitável a reflexão sobre as questões colocadas neste estudo, até mesmo para a 

proposição de melhoramentos no sistema da Justiça, como um todo.   
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